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. 19 FILIAIS

. 19.1 Corrigir o capital da filial pois, a soma dos
destaques de capital para filiais deverá ser
inferior ao capital da empresa (sede).

IN/DREI 38/2017, Anexo V,
item 4.2.5

. 19.2 Compatibilizar atividades das filiais com as
da empresa (sede).

IN/DREI 38/2017, Anexo V,
item 4.2.5

. 19.3 Compatibilizar os códigos CNAE da filial
com os da empresa (sede).

IN/DREI nº 38/2017, Anexo V,
item 4.2.5

. 19.4 Informar corretamente o endereço da filial
em consonância com demais atos da sede.

IN/DREI nº 38/2017, Anexo V,
Item 5.2.1.

. 19.5 Informar ou corrigir o NIRE nos casos de
alteração, transferência ou extinção.

IN/DREI nº 38/2017, Anexo V,
Item 4.2.1.

. 20 EXTINÇÃO /DISSOLUÇÃO/LIQUIDAÇÃO

. 20.1 Anexar alvará judicial ou escritura pública
de partilha de bens, específico para a prática
do ato, no caso de extinção por falecimento
do empresário.

Código de Processo Civil,
art.617 a 620;

IN/DREI nº 38/2017,
Anexo V, item 9.2.5

. 20.2 Corrigir o instrumento de extinção, pois,
deve constar os seguintes elementos: título;
preâmbulo; cláusulas obrigatórias
(importância atribuída ao titular, se for o
caso; referência à assunção, pelo titular, do
ativo e passivo porventura remanescente da
empresa; e indicação do responsável pela
guarda dos livros) e fecho.

IN/DREI nº 38/2017, Anexo V,
itens 9.2.1 a 9.2.4

. 20.3 Observar as formalidades legais da
dissolução, no caso em que as fases de
dissolução e liquidação forem praticadas em
instrumentos específicos.

IN/DREI nº 38/2017, Anexo V,
itens 9.3.1 e 9.4.

. 20.4 Observar as formalidades legais da
liquidação, no caso em que as fases de
dissolução e liquidação forem praticadas em
instrumentos específicos.

IN/DREI nº 38/2017, Anexo V,
itens 9.3.2 e 9.5.

. 21 FORMALIDADES ADICIONAIS

. 21.1 Existência bloqueio judicial/administrativo
que impede o arquivamento do instrumento
apresentado. (Especificar)

IN/DREI nº 38/2017, Anexo V,
item 10.2.3 e 10.2.4

. 21.2 Observar de especificidades de norma
estadual.

Indicar nas notas explicativas
qual a legislação aplicável.

. 21.3 Observar especificidades de norma
municipal.

Indicar nas notas explicativas
qual a legislação aplicável.

. 21.4 Observar especificidades de norma distrital. Indicar nas notas explicativas
qual a legislação aplicável.

Notas explicativas:

_______________________________________________

Ministério da Integração Nacional

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

PORTARIA Nº 210, DE 31 DE AGOSTO DE 2018

Reconhece situação de emergência em municípios.

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, no uso da competência que lhe foi delegada pela Portaria
Ministerial nº 1.763-A, de 07 de novembro de 2008, publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, de 23 de dezembro de 2008,
resolve:

Art. 1º Reconhecer a situação de emergência nas áreas descritas no Formulário de Informações do Desastre - FIDE, conforme
informações constantes na tabela.

. UF Município Desastre Decreto Data Processo

. BA Olindina Estiagem - 1.4.1.1.0 481 06/06/18 59051.005807/2018-13

. BA Ribeira do Pombal Estiagem - 1.4.1.1.0 027 18/06/18 59051.005791/2018-49

. AM Parintins Erosão de margem fluvial -
1.1.4.2.0

039 05/07/18 59051.005733/2018-15

. MG Japonvar Estiagem - 1.4.1.1.0 014 26/06/18 59051.005810/2018-37

. CE Jardim Seca - 1.4.1.2.0 0907018 09/07/18 59051.005785/2018-91

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RENATO NEWTON RAMLOW

Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 1.184, DE 2 DE AGOSTO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de
novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do Processo nº
08000.011439/2008-35, do Ministério da Justiça, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o art.
54, §1º, inciso II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017,
KAMONI MONICA, de nacionalidade angolana, filha de André Samuel
e de Celestina Monica, nascida em Tchiato, Luanda do Norte, na
República de Angola, em 19 de novembro de 1973, ficando a efetivação
da medida condicionada ao cumprimento da pena a que estiver sujeita no
País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o impedimento de
reingresso no Brasil pelo período de 11 (onze) anos e 8 (oito) meses, a
partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 1.185, DE 2 DE AGOSTO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto nº 9.199, de 20 de
novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do Processo nº
08704.002502/2014-63, do Ministério da Justiça, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o art.
54, §1º, inciso II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017,
CHIDEBERE ANIGBOGU, de nacionalidade nigeriana, filha de
Onyechesi Anigbogu e de Nonye Anigbogu, nascida em Onitsha, na
República Federal da Nigéria, em 24 de novembro de 1979, ficando a
efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que
estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o
impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 12 (doze) anos, 1
(um) mês e 24 (vinte e quatro) dias, a partir de sua saída.

TORQUATO JARDIM

PORTARIA Nº 1.189, DE 3 DE AGOSTO DE 2018

Regulamenta o processo de classificação
indicativa de que tratam o art. 74 da Lei
nº 8.069, de 13 de julho de 1990, o art. 3º
da Lei nº 10.359, de 27 de dezembro de
2001, e o art. 11 da Lei nº 12.485, de 12
de setembro de 2011.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, no uso das
atribuições que lhe conferem o art. 87, parágrafo único, inciso II, da
Constituição e, tendo em vista o disposto nos arts. 74 a 80 da Lei
nº 8.069, de 13 de julho de 1990, art. 3º da Lei nº 10.359, de 27
de dezembro de 2001, art. 11 da Lei nº 12.485, de 12 de setembro
de 2011, art. 1º, inciso I, e art. 11, inciso V, alínea "d", do Anexo
I, do Decreto nº 9.360, de 7 de maio de 2018, e

Considerando que é livre a expressão da atividade
intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente
de censura e licença, de acordo com o art. 5o, inciso IX, e art. 220,
caput, e § 2o, da Constituição;

Considerando que compete à União exercer a classificação,
para efeito indicativo, de diversões e espetáculos públicos e de
programas de rádio e televisão, de acordo com o art. 21, inciso
XVI, e art. 220, § 3o, da Constituição;

Considerando que o processo de classificação indicativa
integra o sistema de garantias dos direitos da criança e do
adolescente, composto por órgãos públicos e sociedade civil,
devendo ser exercido de modo objetivo, de forma a possibilitar que
todos os destinatários da informação possam participar do processo,
ensejando que o contraditório dos interesses e argumentos
promovam a correção e a adequação dos procedimentos;

Considerando que o exercício da Política Pública de
Classificação Indicativa implica no dever de promover sua
divulgação por meio de informações consistentes e de caráter
pedagógico, e de garantir à pessoa e à família a possibilidade de se
defenderem de conteúdos inadequados;

Considerando que toda criança e adolescente tem direito às
medidas de proteção que a sua condição de menor requer, de sua
família, da sociedade e do Estado, conforme o disposto no art. 24
do Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, promulgado
pelo Decreto no 592, de 6 de julho de 1992, e no art. 19 da

Convenção Americana de Direitos Humanos, promulgada pelo
Decreto no 678, de 6 de novembro de 1992, e da Lei nº 8.069, de
13 de julho de 1990;

Considerando a responsabilidade dos pais no exercício do
poder familiar, de acordo com os arts. 1.630 e 1.634, inciso I, da
Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil;

Considerando a corresponsabilidade da família, da
sociedade e do Estado na garantia à criança e ao adolescente do
direito à educação, ao lazer, à cultura, ao respeito e à dignidade, de
acordo com o art. 227 da Constituição;

Considerando que o sistema de garantias dos direitos da
criança e do adolescente é caracterizado pela integração das
instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, na
aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento dos
mecanismos de promoção, defesa e controle para a efetivação desses
direitos, tal como preconizado na Resolução no 113, de 19 de abril
de 2006, do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do
Adolescente;

Considerando que as propostas aprovadas durante a I
Conferência Nacional de Comunicação, realizada em Brasília de 14
a 17 de dezembro de 2009, reforçaram a importância da Política
Pública de Classificação Indicativa;

Considerando que a proposta aprovada durante a I
Conferência Nacional de Gays, Lésbicas, Bissexuais, Travestis e
Transexuais, realizada em Brasília de 5 a 8 de junho de 2008,
reforçou a necessidade de serem classificadas como inadequadas
para as crianças e adolescentes, as obras audiovisuais que
apresentem conteúdos homofóbicos, racistas ou que degradem essa
parcela da população;

Considerando que a Declaração de Salvador, adotada pelo
12o Congresso das Nações Unidas sobre a Prevenção ao Crime e
Justiça Criminal, em 19 de abril de 2010, reforçou a importância do
apoio da sociedade civil e dos meios de comunicação às iniciativas
dirigidas à proteção das crianças e adolescentes à exposição a
conteúdos que possam exacerbar a violência e a criminalidade,
particularmente, os que descrevem e glorificam atos de violência
contra mulheres e crianças;

Considerando que os jogos eletrônicos e aplicativos são
softwares passíveis de classificação que acompanham os avanços
tecnológicos, exigindo a constante atualização da política pública de
proteção das crianças e adolescentes;

Considerando a decisão da 6ª Turma do Tribunal Regional
Federal da 1ª Região na Ação Cível Pública no2001.38.00.039726-
7, transitada em julgado em 13 de dezembro de 2012, que fixou o
entendimento de que a Administração Pública Federal tem o dever
de regulamentar e fiscalizar eficazmente a comercialização dos
jogos de interpretação, a fim de estabelecer critérios de classificação
de acordo com a faixa etária a que se destinam e o conteúdo das
mensagens que veiculam;

Considerando o grande volume de obras inéditas exibidas
em curto espaço de tempo em mostras e festivais audiovisuais,
eventos importantes para o fomento cultural e a formação de
plateias;

Considerando o resultado do seminário sobre classificação
indicativa realizado pelo Ministério da Justiça, em Brasília, no dia
16 de março de 2018, da reunião entre a Secretaria Nacional de
Justiça, do Ministério da Justiça, com integrantes do Comitê de
Acompanhamento pela Sociedade Civil para a Classificação
Indicativa (CASC-Classind), na cidade do Rio de Janeiro, em 13 de
abril de 2018, bem como do "Debate Público em Defesa da
Classificação Indicativa", promovida pela Procuradoria Federal dos
Direitos do Cidadão, na sede da Procuradoria Geral da República,
em Brasília, no dia 24 de abril de 2018;

Considerando que o Supremo Tribunal Federal, na ADI
2404/DF, declarou a inconstitucionalidade de parte do art. 254 do
Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), ao argumento de que
a competência da União prevista no art. 21, inciso XVI, para
exercer a classificação de diversões públicas e de programas de
rádio e televisão, tem efeito indicativo e não autorizativo ou
compulsório, reconhecendo, entretanto, que o sistema de
classificação indicativa representa um ponto de equilíbrio que deve
velar pela integridade das crianças e dos adolescentes, sem deixar
de lado a preocupação com a garantia da liberdade de expressão;

Considerando que na ADI 2404/DF está ressaltado o dever
das emissoras de rádio e de televisão exibir ao público o aviso de
classificação indicativa, antes e no decorrer da veiculação do
conteúdo, conforme previsão do art. 76 do ECA; e,

Considerando o resultado da consulta pública realizada pelo
Ministério da Justiça, no período de 20 a 28 de junho de 2018,
referente à Política Pública de Classificação Indicativa, resolve:

CAPÍTULO I
DOS FUNDAMENTOS
Seção I
Do Objeto e do Âmbito de Aplicação
Art. 1o Esta Portaria regulamenta o processo de

classificação indicativa, de que tratam o art. 74 da Lei nº 8.069, de
13 de julho de 1990, art. 3º da Lei nº 10.359, de 27 de dezembro
de 2001 e art. 11 da Lei nº 12.485, de 12 de setembro de 2011.

Art. 2o Para os efeitos desta Portaria, considera-se:
I - classificação indicativa: a informação fornecida aos pais

e responsáveis acerca do conteúdo de obras e diversões não
recomendáveis a determinadas faixas etárias, considerando-se três
eixos temáticos: "sexo e nudez", "drogas" e "violência";

II - classificação indicativa matricial: classificação
indicativa atribuída pelo Ministério da Justiça às obras audiovisuais,
exposições e conjunto de obras e mostras de artes visuais, com
validade em todos os veículos e segmentos do mercado;

III - classificação indicativa derivada: classificação
indicativa atribuída pelo Ministério da Justiça à obra já classificada
matricialmente, em razão do acréscimo ou supressão de conteúdo;

REVOGADO
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IV - autoclassificação indicativa: classificação indicativa
atribuída pelo próprio responsável pela exibição às obras
audiovisuais, exposições, conjuntos de obras e mostras das artes
visuais, sujeita ao monitoramento do Ministério da Justiça nas
hipóteses previstas nesta Portaria;

V - análise prévia: processo padrão de classificação
indicativa adotado pelo Ministério da Justiça previamente à
disponibilização da obra ao público;

VI - eixos temáticos: conjunto de critérios temáticos de
classificação indicativa relacionados a três categorias distintas, a
saber: "violência", "sexo e nudez" e "drogas";

VII - critérios temáticos: tendências de classificação
indicativa consideradas prejudiciais ao desenvolvimento da criança e
do adolescente, descritas nos eixos temáticos;

VIII - empacotadora: empresa que agrupa os canais em
pacotes do serviço audiovisual de acesso condicionado;

IX - distribuidora: prestadora de serviço de
telecomunicações de interesse coletivo, no regime privado, que
distribui canais de programação aos assinantes do Serviço de
Acesso Condicionado, e oferece acesso a conteúdos para seus
assinantes, inclusive os vídeos por demanda (VoD);

X - jogo de interpretação de personagens ou Role Playing
Games (RPG): obra audiovisual de acesso coletivo em que os
participantes são habilitados a assumir os papéis dos personagens e
a criar, colaborativamente, a estória narrada no jogo;

XI - jogo eletrônico ou aplicativo: obra audiovisual que
permite ao usuário interagir com imagens enviadas a um dispositivo
que as exibe, seja pré-instalado no aparelho, vendido ou distribuído
gratuitamente no Brasil, por meio de download, streaming ou mídia
física;

XII - Coalizão Internacional de Classificação Etária
(International Age Rating Coalition - IARC): sistema internacional
utilizado para se classificar jogos e aplicativos distribuídos por meio
digital, e operado por agência internacional de mesma denominação,
consistindo em um questionário on-line respondido pelo responsável
pela obra, cujas respostas são confrontadas com algoritmos regionais
que resultam em atribuição automática de classificação indicativa,
de acordo com as normas específicas da região em que o produto
será vendido;

XIII - legendagem: tradução escrita da língua estrangeira
usada na obra analisada para o português;

XIV - monitoramento: acompanhamento, pelo Ministério da
Justiça, do cumprimento regular das normas de classificação
indicativa nos diferentes segmentos de mercado, nas hipóteses
previstas nesta Portaria;

XV - obra: qualquer produto passível de classificação
indicativa;

XVI - obra audiovisual: obra resultante da fixação de
imagens, com ou sem som, que tenha a finalidade de criar, por meio
de sua reprodução, a impressão de movimento, independentemente
dos processos de sua captação, do suporte usado inicial ou
posteriormente para fixá-las, e dos meios utilizados para sua
veiculação;

XVII - obra audiovisual seriada: obra audiovisual que, sob
o mesmo título, seja produzida em capítulos ou episódios;

XVIII - programa: obra produzida para exibição única ou
seriada por meio do rádio ou da televisão;

XIX - televisão aberta: canais de televisão transmitidos por
radiodifusão de sons e imagens, cujo acesso, em território brasileiro,
seja gratuito;

XX - televisão por assinatura ou a cabo: serviço
audiovisual de acesso condicionado, prestado em regime privado,
com recepção restrita por assinantes;

XXI - programadora: organizadora da programação do
canal do serviço audiovisual de acesso condicionado;

XXII - vídeo por demanda: (video on demand - VoD): obra
audiovisual ofertada na forma de catálogo, para fruição por difusão
não-linear, em horário determinado pelo consumidor final, de forma
onerosa;

XXIII - trailer e teaser: obra audiovisual de curta duração
e natureza comercial, produzida para anunciar obra audiovisual a ser
futuramente exibida em salas de cinema ou vídeos destinados ao
mercado doméstico;

XXIV - chamadas de programação: obra audiovisual de
autopromoção, produzida ou encomendada pela própria empresa
programadora ou radiodifusora, para informar sua programação ou
promover seus conteúdos audiovisuais;

XXV - vídeo doméstico: mídia audiovisual destinada ao
entretenimento caseiro, que não se confunde com as plataformas de
compartilhamento de vídeos (videosharing) ou publicações na
internet;

XXVI - mostras e festivais de cinema: eventos destinados à
apresentação de obra audiovisual não exibidas em circuito
comercial;

XXVII - exposições ou apresentações ao vivo, abertas ao
público: qualquer espetáculo ou evento com acesso público, com ou
sem ônus;

XXVIII - exposições e mostras de artes visuais: o conteúdo
das obras e conjuntos artístico-culturais, documentais históricos e
performáticos; e

XXIX - descritores de conteúdo: resumo dos principais
critérios temáticos presentes na obra classificada.

Art. 3o Ficam sujeitos à classificação indicativa pelo
Ministério da Justiça:

I - obras audiovisuais destinadas à televisão e aos mercados
de cinema e vídeo doméstico;

II - jogos eletrônicos e aplicativos; e,
III - jogos de interpretação de personagens.
Art. 4º Não estão sujeitos à classificação indicativa do

Ministério da Justiça:

I - as exibições ou apresentações ao vivo, abertas ao
público, tais como as circenses, teatrais, shows musicais, exposições
e mostras de artes visuais;

II - os programas radiofônicos; e,
III - as chamadas de programação.
§1º Nas hipóteses dos incisos I e II caberá aos responsáveis

autoclassificar os eventos e informar a classificação indicativa, nos
termos dos arts. 9º, 11 e 12 desta Portaria, respeitando-se, quanto à
exibição, a autorização expedida pelos demais órgãos
competentes.

§2º As obras especificadas nos incisos I e II do caput deste
artigo, obrigatoriamente submetidas ao procedimento de
autoclassificação, não necessitam de confirmação pelo Ministério da
Justiça.

§3º O conteúdo das chamadas de programação de que trata
o inciso III do caput deste artigo deverá, obrigatoriamente, ser
compatível com a classificação indicativa atribuída ao programa em
exibição.

§4º Nas hipóteses deste artigo, o Departamento de
Promoção de Políticas de Justiça, vinculado à Secretaria Nacional
de Justiça do Ministério da Justiça, poderá, a pedido do interessado,
emitir parecer sobre as obras e exibições não sujeitas à classificação
indicativa matricial e encaminhá-lo aos órgãos competentes para que
sejam averiguados eventuais abusos ou irregularidades relacionados
aos eixos temáticos "violência", "sexo e nudez" e "drogas".

Art. 5º O disposto nesta Portaria não se aplica:
I - às competições esportivas;
II - aos programas e propagandas eleitorais;
III - às propagandas e publicidades em geral; e
IV - aos programas jornalísticos.
Seção II
Da Natureza da classificação indicativa
Art. 6º A classificação indicativa tem natureza pedagógica

e informativa, capaz de garantir à pessoa e à família conhecimento
prévio para escolher diversões e espetáculos públicos adequados à
formação de seus filhos, tutelados ou curatelados.

Parágrafo único. O poder familiar se exerce pela liberdade
de escolha de conteúdos, com possibilidade de:

I - controle e bloqueio de acesso a programas, canais de
televisão ou vídeos por demanda, quando providos por
distribuidora;

II - controle e bloqueio de acesso a jogos eletrônicos e
aplicativos, quando aplicável; e

III - autorização de acesso a diversões e espetáculos
públicos, seja por meio do ingresso a salas de cinema, exposições e
mostras de artes visuais, compra ou aluguel de vídeos e de jogos
para uso doméstico, nos termos definidos nesta Portaria.

Seção III
Da autorização dos pais, tutores, curadores e responsáveis
Art. 7º A autorização de acesso a obras classificadas como

"não recomendado para menores de 18 (dezoito) anos" poderá ser
feita apenas para adolescentes com idade igual ou superior a 16
(dezesseis) anos.

§ 1º A autorização de acesso a obras classificadas como
"não recomendado para menores de 16 (dezesseis) anos" ou inferior
poderá ser feita para crianças e adolescentes com idade igual ou
superior a 10 (dez) anos.

§ 2º Em conformidade com o art. 75, parágrafo único, da
Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990, as crianças menores de 10
(dez) anos somente poderão ingressar e permanecer nos locais de
apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pais ou
responsável.

§ 3º A autorização deverá ser feita:
I - no caso da presença do acompanhante legal durante o

transcorrer do evento, pela apresentação da documentação que
identifica o menor de idade, comprovando o vínculo; ou,

II - por escrito, assinada exclusivamente pelos pais, tutores,
curadores ou responsáveis, no caso de menores desacompanhados.

CAPÍTULO II
DAS CATEGORIAS, DA PADRONIZAÇÃO, DA

VEICULAÇÃO DA INFORMAÇÃO E DA RECOMENDAÇÃO
HORÁRIA DA CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA

Seção I
Das Categorias de Classificação Indicativa e dos Eixos

Te m á t i c o s
Art. 8º As obras de que trata esta Portaria poderão ser

classificadas nas seguintes categorias:
I - livre;
II - não recomendado para menores de 10 (dez) anos;
III - não recomendado para menores de 12 (doze) anos;
IV - não recomendado para menores de 14 (catorze)

anos;
V - não recomendado para menores de 16 (dezesseis) anos;

e
VI - não recomendado para menores de 18 (dezoito)

anos.
Art. 9º A classificação indicativa tem como eixos

temáticos:
I - sexo e nudez;
II - violência; e
III - drogas.
Parágrafo único. O grau de incidência dos critérios

temáticos nos eixos definidos no caput deste artigo, determinará as
faixas etárias a que não se recomendam as obras, nos termos dos
Guias Práticos da Classificação Indicativa.

Seção II
Da Padronização e da Veiculação da Informação sobre

Classificação Indicativa

Art. 10. As emissoras de rádio e televisão e outros meios
que divulguem ou contenham produtos classificáveis têm o dever de
exibir ao público o aviso de classificação etária, antes e no decorrer
da veiculação do conteúdo, nos termos do parágrafo único do art.
76 do Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 8.069, de 1990,
caracterizando o seu descumprimento infração administrativa nos
termos do art. 254, do mesmo Estatuto.

Art. 11. A informação da classificação indicativa deve
observar os padrões de tamanho, cor, proporção, posicionamento e
duração de exibição e os critérios de clareza, nitidez e acessibilidade
especificados nos Guias Práticos de Classificação Indicativa.

Parágrafo único. As obras não autoclassificadas ou que
ainda não tiverem recebido classificação indicativa pelo Ministério
da Justiça deverão apresentar a informação "verifique a classificação
indicativa".

Art. 12. É obrigatória a exibição dos descritores de
conteúdo das obras, quando houver, independentemente de sua
classificação indicativa.

Seção III
Da Recomendação Horária
Art. 13. Além da classificação indicativa de que trata esta

Portaria, é recomendável a observância do horário e local de
exibição das obras audiovisuais destinadas à televisão aberta,
atentando-se para o seguinte:

I - faixa de proteção à criança, das seis às vinte horas:
exibição de obras classificadas como livres ou não recomendadas
para menores de 10 (dez) anos;

II - faixa de proteção ao adolescente:
a) a partir das vinte horas: exibição de obras classificadas

como não recomendadas para menores de 12 (doze) anos ou com
classificação inferior;

b) a partir das vinte e uma horas: exibição de obras
classificadas como não recomendadas para menores de 14 (catorze)
anos ou com classificação inferior; e,

c) a partir das vinte e duas horas: exibição de obras
classificadas como não recomendadas para menores de 16
(dezesseis) anos ou com classificação inferior; e

III - faixa adulta, de vinte e três às seis horas: exibição de
obras classificadas como não recomendadas para menores de 18
(dezoito) anos ou com classificação inferior.

Parágrafo único. Os responsáveis pelo não atendimento à
recomendação não se eximem de responder por eventuais abusos
cometidos, devendo o Departamento de Promoção de Políticas de
Justiça comunicar o fato à autoridade competente.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS DO DEPARTAMENTO DE

PROMOÇÃO DE POLÍTICAS DE JUSTIÇA
Art. 14. Ao Departamento de Promoção de Políticas de

Justiça, vinculado à Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da
Justiça compete:

I - analisar o conteúdo de obras audiovisuais, jogos
eletrônicos, aplicativos e jogos de interpretação de personagens
(RPG);

II - atribuir classificação, para efeito indicativo, às obras de
que trata o inciso I;

III - monitorar o cumprimento das normas de classificação
indicativa nos diferentes segmentos do mercado;

IV - oficiar o responsável pela obra, em caso de
descumprimento das normas de classificação indicativa; e

V - comunicar aos órgãos competentes o descumprimento
das normas de classificação indicativa.

Art. 15. Compete ao Diretor do Departamento de Promoção
de Políticas de Justiça, admitida a delegação, atribuir e publicar no
Diário Oficial da União, a classificação indicativa das obras
analisadas.

CAPÍTULO IV
DO PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO INDICATIVA
Seção I
Da Metodologia e do Processo
Art. 16. O processo de classificação indicativa pelo

Ministério da Justiça compreende as seguintes fases:
I - apresentação de documentação, pelo interessado, ao

Departamento de Promoção de Políticas de Justiça;
II - abertura do processo no Departamento;
III - análise da documentação que instrui o processo;
IV - análise da obra a ser classificada; e,
V - atribuição da classificação indicativa, como resultado

da ponderação das fases descritiva e contextual.
§ 1º Na análise da obra, serão consideradas:
I - a descrição dos conteúdos, com base nos eixos

temáticos do art. 9º;
II - a avaliação contextual de acordo com o Guia Prático da

Classificação Indicativa; e
III - a atribuição da classificação indicativa, como resultado

da ponderação das fases descritiva e contextual.
§2º O processo deverá estar instruído com a documentação

exigida pelo Departamento de Promoção de Políticas de Justiça e do
material pertinente, de acordo com a obra a ser classificada, em
perfeitas condições de análise e na forma em que será
disponibilizado no mercado nacional.

§ 3º Sempre que a análise da obra, objeto da classificação,
exigir insumos não disponíveis no Departamento de Promoção de
Políticas de Justiça, o interessado ou seu representante deverá
fornecê-los, quando requerido.

§ 4º Constatada a existência de falhas, tais como marcas
d'água, ausência de legendas, cenas ou conteúdos inacabados,
problemas de áudio ou de imagem, dentre outros, que inviabilizem
ou dificultem a análise do material capturado pelo Departamento de
Promoção de Políticas de Justiça ou disponibilizado pelo
interessado, caberá a este sua supressão, nos termos solicitado.
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Art. 17. As obras audiovisuais seriadas serão apresentadas
ao Departamento de Promoção de Políticas de Justiça para análise,
em requerimento único.

Parágrafo único. Cabe ao Departamento de Promoção de
Políticas da Justiça decidir se as obras audiovisuais seriadas
receberão classificação por episódio, temporada ou volume.

Seção II
Do Processo de Classificação Indicativa
Art. 18. O processo de classificação indicativa poderá

ser:
I - matricial, quando se tratar da primeira apresentação da

obra ao Ministério da Justiça, em versão integral ou não; ou
II - derivado, no caso de reedição de obra já classificada

pelo Ministério da Justiça, com acréscimo ou supressão de
conteúdos.

§ 1º É facultado ao interessado solicitar o processo
derivado nos casos de supressão de conteúdos de obras já
classificadas, desde que mantida a classificação do processo
original.

§2º É obrigatória a solicitação, pelo interessado, da análise
de obra reeditada, no caso de acréscimo de conteúdo.

§ 3º A dublagem ou legendagem da obra já classificada não
caracteriza processo derivado de classificação indicativa.

Art. 19. O processo de classificação indicativa derivado se
dará mediante análise prévia integral da obra, exceto na hipótese de
obra seriada, quando a análise prévia será de, no mínimo, 10% (dez
por cento) do material a ser exibido, a título de amostra.

§ 1º A amostra da obra audiovisual seriada não poderá ser
inferior a um capítulo, facultado ao Departamento de Promoção de
Políticas de Justiça a solicitação de material adicional, quando julgar
necessário.

§ 2º A obra audiovisual seriada analisada por amostragem
será monitorada pelo Departamento de Promoção de Políticas de
Justiça.

§ 3º A obra audiovisual seriada será exibida mediante
compromisso do exibidor de manter a sua adequação à classificação
pretendida e poderá ser reclassificada caso o conteúdo não se
mantenha compatível com a classificação atribuída.

§ 4º A dublagem ou legendagem da obra já classificada não
caracteriza processo de classificação indicativa derivado.

Seção II
Da Classificação Matricial
Art. 20. A classificação indicativa, uma vez atribuída pelo

Ministério da Justiça, é válida para todos os veículos.
Parágrafo único. Excetuada a hipótese de classificação

derivada a que se refere o inciso II do art. 18 desta Portaria, não
será processado pedido de nova classificação motivado por mudança
do veículo de exibição ou do detentor dos direitos de uso, exibição
ou exploração da obra.

Seção III
Das Salas de Exibição e do Mercado de Vídeo

Doméstico
Art. 21. As obras audiovisuais destinadas a salas de

exibição e ao mercado de vídeo doméstico devem ser classificadas
por análise prévia, devendo o requerimento ser instruído com os
seguintes documentos:

I - ficha técnica de autoclassificação, disponível no sítio
eletrônico do Ministério da Justiça;

II - cópia do pagamento da contribuição para o
desenvolvimento da indústria cinematográfica nacional ou
formulário de isenção de pagamento dessa contribuição, quando for
o caso; e

III - cópia da obra audiovisual, conforme especificado no
§1º do art. 16.

§ 1º O resultado da análise prévia, salvo em casos
excepcionais devidamente justificados, será publicado no Diário
Oficial da União em até:

I - 30 (trinta) dias, para obras com tempo de duração
inferior a cinco horas;

II - 45 (quarenta e cinco) dias, para obras com tempo de
duração superior a cinco horas e inferior a cinquenta horas;

III - 60 (sessenta) dias, para obras com tempo superior a
cinquenta horas e inferior a cem horas; e

IV - 120 (cento e vinte) dias, para obras com tempo de
duração superior a cem horas.

§ 2º Para a verificação de conformidade, as obras
destinadas ao segmento de mercado de vídeo doméstico devem ser
enviadas na forma disponibilizada ao público, caso requisitado pelo
Departamento de Promoção de Políticas de Justiça.

Art. 22. Os trailers produzidos para as salas de exibição e
para o mercado de vídeo doméstico serão classificados,
previamente, como obras autônomas.

Art. 23. A classificação indicativa dos trailers exibidos em
salas de cinema e nos vídeos destinados ao mercado doméstico não
poderá ser superior à classificação da obra principal.

Seção IV
Da Televisão Aberta
Art. 24. As obras audiovisuais, sem classificação indicativa

anterior, serão dispensadas da análise prévia mediante requerimento
de autoclassificação, apresentado pela emissora interessada,
instruído com os seguintes documentos:

I - ficha técnica de classificação, disponível no sítio
eletrônico do Ministério da Justiça;

II - cópia do pagamento da contribuição para o
desenvolvimento da indústria cinematográfica nacional ou do
formulário do Departamento de Promoção de Políticas de Justiça de
isenção de pagamento, dessa contribuição, quando for o caso; e

III - sinopse detalhada, no caso de obras de ficção.

Art. 25. Dispensada a análise prévia, nos termos do art. 24,
a autoclassificação será publicada no sítio eletrônico do Ministério
da Justiça em até 20 (vinte) dias, contados do protocolo do pedido,
salvo em casos excepcionais devidamente justificados.

Parágrafo único. Quando houver insuficiência de
informações ou discrepâncias entre a descrição da obra e a
autoclassificação pretendida, a emissora interessada deverá:

I - complementar a descrição da obra;
II - detalhar a justificativa da autoclassificação pretendida;

ou
III - alterar a classificação pretendida.
Art. 26. A obra audiovisual somente poderá ser veiculada

após a publicação da autoclassificação no sítio eletrônico do
Ministério da Justiça.

Art. 27. A autoclassificação indicativa publicada no sítio
eletrônico do Ministério da Justiça será válida até a publicação, pelo
Departamento de Promoção de Políticas de Justiça, da classificação
indicativa definitiva no Diário Oficial da União, o que deverá
ocorrer em até 60 (sessenta) dias após o início da exibição da obra
audiovisual.

§ 1º O prazo de publicação de que trata o caput poderá ser
prorrogado, a critério do Departamento de Promoção de Políticas de
Justiça, quando se tratar de obras audiovisuais de exibição quinzenal
ou inferior.

§ 2º Constatada a exibição de conteúdos incompatíveis com
a autoclassificação em obras seriadas cuja exibição não seja inferior
ao prazo estabelecido no caput, o Departamento de Promoção de
Políticas de Justiça poderá pedir esclarecimentos à emissora.

Art. 28. As obras audiovisuais destinadas à televisão aberta
poderão ser classificadas por análise prévia, a pedido da emissora
interessada, devendo o requerimento ser instruído com os
documentos citados nos incisos do caput do art. 21.

Seção V
Da televisão por assinatura ou a cabo e vídeo por

demanda
Art. 29. A programação do serviço por acesso condicionado

(televisão por assinatura ou a cabo) e do vídeo por demanda deverá
apresentar os símbolos e as demais informações da classificação
indicativa conforme o Guia Prático da Classificação Indicativa.

Parágrafo único. O serviço de que trata o caput deverá:
I - disponibilizar sistema de bloqueio de canais ou de

programas conforme especificação no Guia Prático da Classificação
Indicativa;

II - divulgar aos assinantes, objetiva e amplamente, a forma
de utilização dos sistemas de controle e de bloqueio; e

III - possibilitar aos assinantes acessar a qualquer tempo,
durante a exibição de um programa, a informação completa de sua
classificação indicativa no guia de programação.

Art. 30. As obras audiovisuais veiculadas pelo serviço por
acesso condicionado e vídeo por demanda estão dispensadas da
inscrição de processo de autoclassificação no Departamento de
Promoção de Políticas de Justiça.

Parágrafo único. Mediante denúncia fundamentada ou
monitoramento, será instaurado processo administrativo, podendo, o
Departamento de Promoção de Políticas de Justiça reclassificar de
ofício a obra audiovisual autoclassificada.

Art. 31. As obras audiovisuais exibidas no serviço de
acesso condicionado e vídeo por demanda, já classificadas pelo
Ministério da Justiça, devem manter a classificação indicativa
atribuída.

Art. 32. As programadoras, as empacotadoras e as
distribuidoras do serviço de acesso condicionado e vídeo por
demanda devem cumprir as respectivas obrigações previstas nas
normas de classificação indicativa e respondem, cada qual, pelos
seus atos, às instâncias administrativas e judiciais pertinentes.

Seção VI
Dos Jogos Eletrônicos e Aplicativos
Art. 33. Os jogos eletrônicos e aplicativos classificados

podem ser pré-instalados no aparelho, vendidos ou distribuídos
gratuitamente no Brasil, por meio de download, streaming ou mídia
física.

§ 1º Os jogos eletrônicos e aplicativos distribuídos por
meio de download são aqueles que, para serem executados,
demandam instalar ou armazenar o conteúdo no aparelho ou em
memórias de extensão do aparelho.

§ 2º As atualizações, sejam por meio de mídia física ou de
download, e edições especiais de jogos e aplicativos já classificados,
não acarretam novo processo de atribuição de classificação
indicativa, exceto se houver alteração do conteúdo.

§ 3º Não é obrigatória a classificação dos jogos e
aplicativos disponibilizados apenas em navegadores de Internet não
armazenados localmente, podendo ser realizada por demanda do
interessado.

Art. 34. Os jogos eletrônicos e aplicativos estão sujeitos à
análise prévia, e o requerimento deverá ser instruído com os
seguintes documentos:

I - ficha técnica de classificação, disponível no sítio
eletrônico do Ministério da Justiça;

II - sinopse detalhada do jogo ou aplicativo; e
III - cópia do jogo ou aplicativo a ser classificado ou vídeo

com cenas da execução, contendo amostras dos conteúdos
pertinentes à classificação.

§ 1º O material referido no inciso III do caput deve refletir
o jogo ou aplicativo tal como será disponibilizado para o mercado
nacional, incluindo qualquer forma de adaptação, dublagens ou
legendas para língua portuguesa.

§ 2º O resultado da análise será publicado em até 30
(trinta) dias, salvo em casos excepcionais devidamente
justificados.

§3º O jogo ou aplicativo classificado por análise prévia
deve ser enviado na forma de sua disponibilização ao público,
quando requisitado pelo Departamento de Promoção de Políticas de
Justiça, para verificação de conformidade.

Art. 35. Os jogos eletrônicos e aplicativos distribuídos
apenas por meio digital são dispensados de prévio requerimento ao
Departamento de Promoção de Políticas de Justiça, desde que
autoclassificados no sistema internacional de classificação etária,
conhecido por International Age Rating Coalition (IARC).

§1º São admitidos sistemas próprios de autoclassificação,
previamente aprovados pelo Departamento de Promoção de Políticas
de Justiça, que contemplem os critérios, símbolos e descritores
estabelecidos no Guia Prático da Classificação Indicativa.

§2º O Departamento de Promoção de Políticas de Justiça
monitorará, por amostragem, os jogos eletrônicos e aplicativos
autoclassificados, notificando seus representantes.

§ 3º Constatada inadequação na autoclassificação, o
Departamento de Promoção de Políticas de Justiça instaurará
processo administrativo de reclassificação, cuja decisão final será
publicada no Diário Oficial da União, ou publicizada por meio
eletrônico, dentro do sistema IARC.

Art. 36. Os jogos eletrônicos e aplicativos de que trata o
art. 35 podem, a critério do interessado, ser submetidos à
classificação por análise prévia, observando o disposto no art. 34.

Art. 37. Jogos eletrônicos e aplicativos distribuídos em
versão demonstrativa antes que a versão final esteja concluída,
devem ser autoclassificados sem necessidade de envio de
requerimento ao Departamento de Promoção de Políticas de
Justiça.

Parágrafo único. A autoclassificação da versão
demonstrativa é temporária e será substituída pela classificação
atribuída à versão definitiva do jogo ou aplicativo.

Seção VII
Dos Jogos de Interpretação de Personagens
Art. 38. Os jogos de interpretação de personagens

disponibilizados no Brasil, em versão impressa ou digital, estão
sujeitos à análise prévia, e o requerimento deve ser instruído com os
seguintes documentos:

I - ficha técnica de classificação, disponível no sítio
eletrônico do Ministério da Justiça;

II - sinopse detalhada da obra; e
III - cópia integral do jogo.
§ 1º O resultado da análise será publicado em até 30

(trinta) dias, salvo em casos excepcionais devidamente
justificados.

§ 2º O jogo de interpretação de personagens deve ser
enviado na forma de sua disponibilização ao público, quando
requisitado pelo Departamento de Promoção de Políticas de Justiça,
para verificação de conformidade.

Seção VIII
Das mostras e festivais de cinema
Art. 39. As obras audiovisuais destinadas a mostras e

festivais de cinema podem ser autoclassificadas, devendo apresentar
os símbolos e as demais informações da classificação indicativa
conforme o Guia Prático da Classificação Indicativa, sendo
dispensadas da inscrição de processo de autoclassificação no
Departamento de Promoção de Políticas de Justiça.

Parágrafo único. O organizador da mostra ou festival de
cinema é o responsável por garantir o cumprimento do disposto
nesta seção.

Art. 40. As obras audiovisuais de que trata o art. 39 já
classificadas pelo Ministério da Justiça devem manter a
classificação indicativa atribuída.

Art. 41. A classificação indicativa atribuída às obras deverá
constar dos materiais de divulgação da mostra ou festival, de acordo
com os padrões definidos no Guia Prático da Classificação
Indicativa.

Art. 42. A autoclassificação de obras audiovisuais para
mostras ou festivais é temporária, sendo válida somente durante o
período de sua realização.

Seção IX
Dos Outros Mercados
Art. 43. As obras audiovisuais destinadas aos outros

mercados, nos termos do art. 3º da Instrução Normativa no 26, de
24 de junho de 2004, da Agência Nacional do Cinema - Ancine, sob
demanda do interessado, podem ser classificadas por análise
prévia.

Seção X
Da Reconsideração, do Recurso e da Revisão
Art. 44. No prazo de 10 (dez) dias, contados da publicação

no Diário Oficial da União, cabe pedido de reconsideração da
decisão do Diretor do Departamento de Promoção de Políticas de
Justiça, que atribuiu a classificação indicativa.

§1º O pedido de reconsideração deve ser fundamentado e
instruído com a respectiva obra, quando for o caso.

§2º O Diretor do Departamento de Promoção de Políticas
de Justiça decidirá em 05 (cinco) dias o pedido de
reconsideração.

Art. 45. Do indeferimento total ou parcial da
reconsideração caberá recurso, sem efeito suspensivo, ao Secretário
Nacional de Justiça, que decidirá no prazo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo único. Excepcionalmente, o Secretário Nacional
de Justiça poderá, a pedido do interessado, conceder efeito
suspensivo ao recurso, se verificados os requisitos previstos no
parágrafo único do art. 61 da Lei no9.784, de 29 de janeiro de
1999.

Art. 46. A classificação indicativa da obra poderá ser
revista, de ofício ou mediante solicitação fundamentada, de pessoa
natural ou jurídica, nos termos desta Portaria.
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CAPÍTULO V
DA FISCALIZAÇÃO E GARANTIA DA PROTEÇÃO
Art. 47. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá verificar

o cumprimento das normas de classificação indicativa e encaminhar
ao Ministério da Justiça, aos Conselhos Tutelares, ao Ministério
Público, ao Poder Judiciário ou ao Conselho Nacional de Direitos
da Criança e do Adolescente, representação fundamentada acerca do
seu descumprimento.

Art. 48. Verificado o descumprimento das normas de
classificação indicativa, o Departamento de Promoção de Políticas
de Justiça instaurará procedimento administrativo para a apuração
do fato, garantido o contraditório e a ampla defesa.

Parágrafo único. Constatada a irregularidade, o
Departamento comunicará o fato à autoridade competente.

Art. 49. As obras classificadas nos termos desta Portaria
serão monitoradas pelo Departamento de Promoção de Políticas de
Justiça, observando-se o que se segue:

I - televisão aberta: monitoramento regular nas faixas de
proteção à criança e ao adolescente, e por amostragem na faixa
adulta;

II - televisão por assinatura ou a cabo e vídeo por
demanda: monitoramento por amostragem;

III - mercado de vídeo doméstico, jogos eletrônicos,
aplicativos e jogos de interpretação de personagens: monitoramento
por amostragem; e

IV - salas de exibição, mostras e festivais de cinema:
monitoramento por amostragem no local.

CAPÍTULO VI
DOS COLABORADORES VOLUNTÁRIOS
Art. 50. A atividade de classificação indicativa poderá

contar com o auxílio de colaboradores voluntários, nos termos da
Lei no 9.608, de 18 de fevereiro de 1998.

Parágrafo único. O Departamento de Promoção de Políticas
de Justiça manterá cadastro atualizado de colaboradores voluntários
e poderá convidá-los para participar de sessões presenciais ou
fóruns de debates online, transitórios ou permanentes, acerca da
análise e dos temas de classificação indicativa, estendendo o convite
às partes interessadas.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 51. O material enviado ao Departamento de Promoção

de Políticas de Justiça para análise ou conferência ficará disponível
para retirada por 30 (trinta) dias, a contar da comunicação ao
interessado.

Art. 52. O Departamento de Promoção de Políticas de
Justiça dará publicidade, no sítio eletrônico do Ministério da Justiça,
às informações de interesse público relativas ao processo de
classificação.

Art. 53. A Secretaria Nacional de Justiça criará Grupo de
Trabalho para a elaboração de um guia específico para as artes
visuais, em especial para museus e exposições de arte, com prazo
de 90 (noventa) dias para conclusão, a contar da data da publicação
desta Portaria, prorrogáveis por igual período, se necessário.

Art. 54. A Secretaria Nacional de Justiça deverá atualizar o
Guia de Classificação Indicativa especifico para o audiovisual, no
prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data de publicação desta
Portaria.

Art. 55. O descumprimento dos dispositivos desta Portaria
sujeita o responsável às prescrições da Lei nº 8.069, de 13 de julho
de 1990, e do Código Penal.

Art. 56. Fica revogada a Portaria do Ministério da Justiça
nº 368, de 11 de fevereiro de 2014.

Art. 57. Esta Portaria entra em vigor em 30 (trinta) dias da
data de sua publicação.

TORQUATO JARDIM

DESPACHOS DE 2 DE AGOSTO DE 2018

Nº 472 - Processo nº: 08451.011736/2014-11. Interessado: ADAMA
SOW. Assunto: Recurso em Pedido de Refúgio.

Acolho as razões exaradas no Parecer nº
181/2018/CONARE_Recursos/CONARE/DEMIG/SNJ (6524480), de
1º/8/2018, e INDEFIRO o recurso administrativo interposto pelo
solicitante de refúgio ADAMA SOW, nascido no dia 8/1/1985,
natural do Senegal, por não se enquadrar nos preceitos do art. 1º da
Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

Nº 475 - Processo nº: 08220.007090/2014-91. Interessado:
MAHMADANE THIAM. Assunto: Recurso em Pedido de
Refúgio.

Acolho as razões exaradas no Parecer nº
277/2018/CONARE_Recursos/CONARE/DEMIG/SNJ (6774264), de
1º/8/2018, e INDEFIRO o recurso administrativo interposto pelo
solicitante de refúgio MAHMADANE THIAM, nascido no dia
15/12/1986, natural do Senegal, por não se enquadrar nos preceitos
do art. 1º da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

Nº 476 - Processo nº: 08491.006287/2013-31. Interessado: JOSÉ
DJU. Assunto: Recurso em Pedido de Refúgio.

Acolho as razões exaradas no Parecer nº
269/2018/CONARE_Recursos/CONARE/DEMIG/SNJ (6761225), de
1º/8/2018, e INDEFIRO o recurso administrativo interposto pelo
solicitante de refúgio JOSÉ DJU, nascido no dia 25/8/1987, natural
do Guiné-Bissau, por não se enquadrar nos preceitos do art. 1º da Lei
nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

Nº 477 - Processo nº: 08452.000542/2011-37. Interessado: ELHADJI
DAOUDA DIALLO. Assunto: Recurso em Pedido de Refúgio.

Acolho as razões exaradas no Parecer nº
263/2018/CONARE_Recursos/CONARE/DEMIG/SNJ (6732490), de
1º/8/2018, e INDEFIRO o recurso administrativo interposto pelo
solicitante de refúgio ELHADJI DAOUDA DIALLO, nascido no dia
1º/1/1978, natural do Senegal, por não se enquadrar nos preceitos do
art. 1º da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

Nº 478 - Processo nº: 08460.034024/2014-61. Interessado: SIDY
MOHAMED CHARLES DIAWARA. Assunto: Recurso em Pedido
de Refúgio.

Acolho as razões exaradas no Parecer
145/2018/CONARE_Recursos/CONARE/DEMIG/SNJ (6509837), de
1º/8/2018, e INDEFIRO o recurso administrativo interposto pelo
solicitante de refúgio SIDY MOHAMED CHARLES DIAWARA,
nascido no dia 31/7/1981, natural do Senegal, por não se enquadrar
nos preceitos do art. 1º da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

Nº 479 - Processo nº: 08505.042385/2012-55. Interessado:
MOUSTAPHA DIOP. Assunto: Recurso em Pedido de Refúgio.

Acolho as razões exaradas no Parecer nº
291/2018/CONARE_Recursos/CONARE/DEMIG/SNJ (6795967), de
1º/8/2018, e INDEFIRO o recurso administrativo interposto pelo
solicitante de refúgio MOUSTAPHA DIOP, nascido no dia
14/7/1987, natural do Senegal, por não se enquadrar nos preceitos do
art. 1º da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

Nº 480 - Processo nº: 08220.005567/2015-84. Interessado: BACARY
COLY. Assunto: Recurso em Pedido de Refúgio.

Acolho as razões exaradas no Parecer nº
280/2018/CONARE_Recursos/CONARE/DEMIG/SNJ (6780119), de
1º/8/2018, e INDEFIRO o recurso administrativo interposto pelo
solicitante de refúgio BACARY COLY, nascido no dia 10/4/1988,
natural do Senegal, por não se enquadrar nos preceitos do art. 1º da
Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

Nº 481 - Processo nº: 08505.043748/2012-70. Interessado:
IBRAHIMA DIAGNE. Assunto: Recurso em Pedido de Refúgio.

Acolho as razões exaradas no Parecer nº
289/2018/CONARE_Recursos/CONARE/DEMIG/SNJ (6788345) de
1º/8/2018, e INDEFIRO o recurso administrativo interposto pelo
solicitante de refúgio IBRAHIMA DIAGNE, nascido no dia
29/5/1981, natural do Senegal, por não se enquadrar nos preceitos do
art. 1º da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

Nº 482 - Processo nº: 08221.005054/2014-82. Interessado:
ALIOUNE GADIAGA. Assunto: Recurso em Pedido de Refúgio.

Acolho as razões exaradas no Parecer nº
293/2018/CONARE_Recursos/CONARE/DEMIG/SNJ (6796387), de
1º/8/2018, e INDEFIRO o recurso administrativo interposto pelo
solicitante de refúgio ALIOUNE GADIAGA, nascido no dia
12/11/1989, natural do Senegal, por não se enquadrar nos preceitos
do art. 1º da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

Nº 483 - Processo nº: 08505.084419/2012-89. Interessado: MAFALY
BA. Assunto: Recurso em Pedido de Refúgio.

Acolho as razões exaradas no Parecer nº
284/2018/CONARE_Recursos/CONARE/DEMIG/SNJ (6781208), de
1º/8/2018, e INDEFIRO o recurso administrativo interposto pelo
solicitante de refúgio MAFALY BA, nascido no dia 8/9/1987, natural
do Senegal, por não se enquadrar nos preceitos do art. 1º da Lei nº
9.474, de 22 de julho de 1997.

Nº 484 - Processo nº: 08220015349201477. Interessado: SERIGNE
GUEYE. Assunto: Recurso em Pedido de Refúgio.

Acolho as razões exaradas no Parecer nº
264/2018/CONARE_Recursos/CONARE/DEMIG/SNJ (6737596), de
1º/8/2018, e INDEFIRO o recurso administrativo interposto pelo
solicitante de refúgio SERIGNE GUEYE, nascido no dia 1º/1/1987,
natural do Senegal, por não se enquadrar nos preceitos do art. 1º da
Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

Nº 485 - Processo nº: 08451.003090/2012-36. Interessado: MOR
KHOULE. Assunto: Recurso em Pedido de Refúgio.

Acolho as razões exaradas no Parecer nº
275/2018/CONARE_Recursos/CONARE/DEMIG/SNJ (6773072), de
1º/8/2018, e INDEFIRO o recurso administrativo interposto pelo
solicitante de refúgio MOR KHOULE, nascido no dia 12/4/1981,
natural do Senegal, por não se enquadrar nos preceitos do art. 1º da
Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

Nº 486 - Processo nº: 08220015521201492. Interessado: LIBASSE
DIAGNE. Assunto: Recurso em Pedido de Refúgio.

Acolho as razões exaradas no Parecer nº
265/2018/CONARE_Recursos/CONARE/DEMIG/SNJ (6737726), de
1º/8/2018, e INDEFIRO o recurso administrativo interposto pelo
solicitante de refúgio LIBASSE DIAGNE, nascido no dia 7/12/1979,
natural do Senegal, por não se enquadrar nos preceitos do art. 1º da
Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

Nº 487 - Processo nº: 08460.005095/2014-56. Interessado:
BABACAR NDIR. Assunto: Recurso em Pedido de Refúgio.

Acolho as razões exaradas no Parecer nº
274/2018/CONARE_Recursos/CONARE/DEMIG/SNJ (6772694), de
1º/8/2018, e INDEFIRO o recurso administrativo interposto pelo
solicitante de refúgio BABACAR NDIR, nascido no dia 29/8/1986,
natural do Senegal, por não se enquadrar nos preceitos do art. 1º da
Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

Nº 488 - Processo nº: 08505.006626/2014-64. Interessado:
ATHANAS DEMBA SECK. Assunto: Recurso em Pedido de
Refúgio.

Acolho as razões exaradas no Parecer nº
279/2018/CONARE_Recursos/CONARE/DEMIG/SNJ (6778990), de
1º/8/2018, e INDEFIRO o recurso administrativo interposto pelo
solicitante de refúgio ATHANAS DEMBA SECK, nascido no dia
10/5/1979, natural do Senegal, por não se enquadrar nos preceitos do
art. 1º da Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997.

TORQUATO JARDIM
Ministro

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 615, DE 2 DE AGOSTO DE 2018

Aprova a revisão 2018 do Plano Diretor de
Tecnologia da Informação e Comunicação -

PDTIC 2017-2019 do Ministério da
Justiça.

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO ADJUNTO DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso da competência atribuída pelo
inciso II, do art. 6º, do Anexo I do Decreto nº 9.360, de 7 de maio de
2018, e pelo inciso XV, do art. 1º, da Portaria nº 925, de 31 de
outubro de 2017, do Ministério da Justiça, tendo em vista o disposto
na Instrução Normativa SLTI/MP nº 4, de 11 de setembro de 2014, e
considerando a aprovação da revisão 2018 do Plano Diretor de
Tecnologia da Informação e Comunicação - PDTIC 2017-2019 pelo
Comitê de Governança de Tecnologia da Informação - CTI, em
reunião realizada em 28 de junho de 2018, nos termos do art. 2º da
Portaria nº 923, de 9 de junho de 2017, da Secretaria Executiva do
Ministério da Justiça, resolve:

Art. 1º Aprovar a revisão 2018 do Plano Diretor de
Tecnologia da Informação e Comunicação - PDTIC 2017-2019 do
Ministério da Justiça, conforme deliberado pelo Comitê de
Governança de Tecnologia da Informação - CTI.

Art. 2º A íntegra da revisão 2018 do PDTIC 2017-2019
encontra-se disponível para consulta via internet no endereço
eletrônico www.justica.gov.br.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

CLAUDENIR BRITO PEREIRA

CONSELHO ADMINISTRATIVO
DE DEFESA ECONÔMICA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

DESPACHOS DE 3 DE AGOSTO DE 2018

Nº 954 - Ato de Concentração nº 08700.005979/2017-83.
Requerentes: União Transporte Interestadual De Luxo S.A. e
Expresso Gardênia Ltda. Advogados: Victor Santos Rufino, Renan
Cruvinel de Oliveira e outros. Acolho a Nota Técnica nº
15/2018/CGAA4/SGA1/SG/Cade (doc. Sei nº 0507071) e, com
fulcro no §1º do art. 50, da Lei Federal nº 9.784/1999, integro as
suas razões à presente decisão, inclusive como sua motivação, para,
nos termos do artigo 56 da Lei Federal 12.529/2011 e do artigo 160
do Regimento Interno do Cade, declarar o Ato de Concentração nº
08700.005979/2017-83 complexo e determinar a realização das
diligências detalhadas na referida Nota Técnica. Esta SG/Cade
resguarda ainda a sua faculdade de posteriormente, se for o caso,
requerer a dilação do prazo de que tratam os artigos 56, parágrafo
único, e 88, §§ 2º e 9º, da Lei Federal nº 12.529/2011, e artigo 160,
§§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Cade, o que, por ora, não se
faz necessário.

Nº 959 - Ato de Concentração nº 08700.004520/2018-43.
Requerentes: Sony Corporation of America e Mubadala Investment
Company PJSC. Advogados: André Marques Gilberto e Victoria
Malta Corradini. Decido pela aprovação sem restrições.

Nº 960 - Processo Administrativo nº 08700.000030/2013-63.
Representante: Cade ex officio. Representados: Allsan Engenharia e
Administração Ltda., Associação Brasil Medição, Construtora
Incorporadora Santa Teresa, Emissão S/A, Enorsul Serviços em
Saneamento Ltda., Floripark Energia Ltda., FR Incorporadora Ltda.,
GMF Gestão de Medição e Faturamento Ltda., HR Serviço de
Leitura e Entrega de Contas de Energia Ltda., Job Engenharia e
Serviços Ltda., Lotus Serviços Técnicos Ltda., RDN Serviços Ltda.,
Sanear Engenharia e Construção Ltda., Selleta Serviços Ltda.,
Sociedade Civil de Saneamento, Strategos Engenharia Informática e
Consultoria Ltda., TCM Serviços de Limpeza e Conservação, Toltec
Engenharia e Construção Ltda., Afonso Rosseto Junior, Alberto
Gaston Sosa Quiles, Alexandra Helena de Souza Raña, Ana Paula
Conceição Cruz, Ângelo Pereira, Cláudio de Sena Martins, Dimitrius
Anastase Tzortzis, Douglas Ricardo Baltazar Campos, Fabiana
Borges Hauck, Jakson Ferreira Lima, João Artur Rassi, Joaquim
Carvalho Motta Junior, Luiz Renato Pereira, Mário César Campos,
Moisés Ruberval Ferraz Filho, Natanael Silva Pessoa, Nelson José
Malgueiro Filho, Ney Marcondes Baltazar Campos, Paulo José
Debatin da Silveira, Reginaldo Fagundes Barbosa, Renato
Guimarães da Silveira, Reynaldo Costa Filho, Roberto Martignago,
Sandra Rosa Maglio Silva, Sebastião Cristovam e Waldecir
Colombini. Advogados: Theo Felipe de Esquerdo, Aroldo Joaquim
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